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Resumo da sessão realizada em 20 de setembro de 2005


A Comissão de Segurança Hemisférica realizou uma sessão para considerar os assuntos que figuravam na ordem do dia, documento CP/CSH-735/05 corr. 1.


A sessão foi presidida pelo Segundo Vice-Presidente, Embaixador Maurício Aguilar, Representante Alterno de Honduras.

1. Continuação da consideração do Projeto de Plano de Trabalho 2005-06


A Comissão continuou a consideração do Projeto de Plano de Trabalho 2005-06, documento CP/CSH-732/05.  Acordou-se incluir no projeto as seguintes reuniões e conferências especializadas:

a) Reuniões no âmbito da Organização

· Conferência Regional de Ação contra as Minas nas Américas, Santiago do Chile, segunda quinzena de março de 2006.

b) Reuniões internacionais

· Seminário “Avançando rumo à Implementação da Resolução UNSCR1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”, a realizar-se de 26 a 28 de setembro de 2005, em Buenos Aires, Argentina.

· Conferência de Ministros da Defesa, a realizar-se de 2 a 4 de outubro de 2005, na Nicarágua.

· Conferência das Nações Unidas sobre revisão dos avanços na aplicação do Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, Nova York, 2006.


Em relação ao Capítulo I do Plano de Trabalho mencionado, a Secretaria tomou nota das seguintes propostas:

· Transferir a resolução AG/RES. 2110 (XXXV-O/05), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, para a sessão A.

· Alterar o título da sessão C para o seguinte: “Tratados, convenções, questões relacionados com o controle de armamento, o desarmamento e a não-proliferação”.

· Incluir uma nova sessão D, que poderia ter o título de “Ações contra o tráfico ilícito de armamento leve, armas pequenas, armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos” e agrupar dentro desta nova sessão, as seguintes resoluções:

i. AG/RES. 2094 (XXXV-O/05), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”

ii. AG/RES. 2108 (XXXV-O/05), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos”

iii. AG/RES. 2145 (XXXV-O/05) “Negação de MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos sistemas portáteis de defesa Aérea”


Propôs-se eliminar o Capítulo V, intitulado Estudos, no entendimento de que o mandato atribuído à Comissão pelo Conselho Permanente está refletido no parágrafo dispositivo 2, da resolução AG/RES. 2109 (XXXV-O/05), e de que, em conformidade com esse mandato, cabe a esta Comissão encaminhar à Assembléia Geral, por meio do Conselho Permanente, recomendações para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério, levando-se em conta, entre outros antecedentes, o estudo das Nações Unidas sobre o tema.


Igualmente, foram sugeridas diversas mudanças nos quadros anexados ao Projeto de Plano de Trabalho.


Na consideração do mencionado projeto, o Representante da Junta Interamericana de Defesa indicou, com base no solicitado por uma delegação, que após o estudo do conteúdo das resoluções aprovadas pela Assembléia Geral, informará à Comissão sobre as diferenças entre armamento leve e armas pequenas.


Por último, levando-se em conta as sugestões formuladas pelas delegações em torno do referido Projeto de Plano de Trabalho, a Comissão acordou o seguinte:

a) Solicitar às delegações que encaminhem por escrito à Secretaria, antes de 30 deste mês, suas observações e/ou sugestões ao Projeto de Plano de Trabalho 2005-06, documento CP/CSH-732/05.

b) Solicitar à Secretaria que publique uma versão revista do Projeto de Plano de Trabalho à luz das observações e/ou sugestões apresentadas pelas delegações.

c) Continuar a consideração do mencionado projeto em sua versão revista em uma próxima sessão.

2. Nota da Missão Permanente da Argentina


Na sessão realizada em 6 de setembro, a Comissão tomou nota do convite feito pela Missão Permanente da Argentina ao Presidente da Comissão, Embaixador Esteban Tomic, Representante Permanente do Chile, para assistir ao Seminário “Avançando rumo à Implementação da Resolução UNSCR1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”, a realizar-se de 26 a 28 de setembro de 2005, em Buenos Aires, Argentina (CP/CSH/INF.41/05).
/


Nesta sessão, a Comissão acordou, com base no estabelecido no artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente,
/ autorizar o Presidente a assistir ao referido Seminário, de acordo com o convite feito pela Delegação da Argentina.  Igualmente, o presidente da Comissão indicou que transmitiria ao Presidente do Conselho Permanente o convite para fins administrativos correspondentes.

3. Relatório da Secretaria-Geral sobre o Programa de Remoção de Minas


A Comissão iniciou a consideração do Programa de Remoção de Minas e para isto contou com a apresentação do representante do Escritório de Ação Humanitária contra as Minas do Departamento de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral.


A propósito, o representante da Secretaria-Geral indicou que o programa funciona sob uma série de mandatos da Assembléia Geral, contidos, entre outras, nas seguintes resoluções aprovadas em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões:

· AG/RES. 2105 (XXXV-O/05), “Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru”

· AG/RES. 2106 (XXXV-O/05), “Apoio ao Programa de Ação integral contra as Minas Antipessoal na América Central”

· AG/RES. 2142 (XXXV-O/05), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”


Destacou-se o apoio financeiro que o programa vem recebendo de numerosos Estados membros, o que por sua vez tem permitido que o Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA) continue levando a cabo ações de educação preventiva, de assistência a vitimas, de destruição de minas armazenadas e o apoio à proibição de minas, entre outros.


Igualmente, o representante da Secretaria-Geral indicou que as operações de remoção de minas no Equador e no Peru continuam com a assistência do AICMA, mas que atravessam problemas de financiamento que poderão complicar sua conclusão em 2009.  Houve também referências ao apoio técnico que as operações vêm recebendo de parte da AICMA, do Governo do Chile e do Governo da Colômbia, que tem o problema de minas mais sério das Américas.


Por último, a Comissão, depois de levar em conta os comentários tecidos por algumas delegações em relação ao tema, acordou o seguinte:

· Reiterar o reconhecimento aos Governos do Equador e Peru e dos países centro-americanos pelo importante trabalho que vêm realizando para a destruição de seus arsenais e a remoção de minas nas zonas fronteiriças.

· Reiterar o agradecimento desta Comissão aos Estados membros da OEA, aos Observadores Permanentes e à comunidade internacional em geral pelo apoio técnico e financeiro que vêm oferecendo na execução dos programas de remoção de minas.

· Agradecer a Junta Interamericana de Defesa pelo apoio técnico que vem prestando neste tema de tanta relevância.

· Levar ao conhecimento e consideração do Conselho Permanente o relatório apresentado pela Secretaria-Geral sobre o Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA), a fim de que exorte os Estados membros, Observadores Permanentes e a Comunidade Internacional a que continuem apoiando esse programa.

· Agradecer a Secretaria-Geral pelo relatório apresentado, tomar nota dele e continuar a consideração do tema quando a Comissão julgar oportuno ou quando a Secretaria-Geral considerar pertinente.


Para a consideração deste assunto, teve-se em mãos, em espanhol e inglês, o Relatório do Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA), preparado pela Secretaria-Geral

4. Convenções interamericanas

A Comissão iniciou a consideração da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Relacionados, adotada em Washington, D.C., no Vigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, em 14 de novembro de 1997.


A respeito, a Comissão distribuiu o quadro atualizado do estado de assinaturas e ratificação dessa Convenção.(http://www.oas.org/juridico/spanish/firmas/a-63.html)

Por outro lado, a Representante Alterna da Colômbia se referiu à Primeira Reunião de Autoridades Nacionais Diretamente Responsáveis pela Outorga das Autorizações ou Licenças de Importação, Exportação e Trânsito de Armas de Fogo, a realizar-se em 6 e 7 de outubro deste ano na sede da Organização.


A Representante Alterna da Colômbia destacou o conteúdo do projeto de agenda e seu anexo que faz referência à Declaração de Bogotá, o qual estabelece os objetivos dessa sessão.  O Projeto de Agenda e seu anexo foram publicados como documento CIFTA/RALIC/doc.1/05, o qual, a pedido da Representante da Colômbia, foi distribuído na sessão.  Ela destacou também o apoio técnico e de Secretaria que o Escritório de Direito e Programas Interamericanos vem prestando.

A Representante Alterna da Colômbia referiu-se ainda à lista de participantes que até esta data confirmaram sua participação.  Tomou-se nota do interesse de participar da sessão por parte das delegações da Costa Rica, Trinidad e Tobago e Brasil.  Conseqüentemente, a Representante Alterna da Colômbia agradeceu os Estados membros por seu interesse de participar nesse evento e indicou que foram convidados igualmente os Estados não-partes da Convenção, os quais poderão participar de acordo com as normas vigentes nesse caso.

A Comissão, ao observar que o perito da Argentina, Doutor Juan Carlos Ramos, faleceu, transmitiu suas condolências, por meio de seu Representante, ao Governo da Argentina e aos familiares do Doutor Ramos.


Por último, a Comissão decidiu tomar nota das informações oferecidas pela Ministra Maria Clara Isaza, Representante Alterna da Colômbia, e exortar uma vez mais os Estados que ainda não o fizeram a que considerem a ratificação ou adesão imediatas, conforme o caso, da referida Convenção.


Em seguida, a Comissão, de acordo com a ordem do dia, considerou o estado das assinaturas e ratificações da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, aprovada na cidade da Guatemala, Guatemala, em 7 de junho de 1999, por ocasião do Vigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (http://www.oas.org/juridico/spanish/firmas/a-64.htm).

A Comissão chamou a atenção para o mandato conferido pela Assembléia Geral mediante o parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2110 (XXXV-O/05), no qual acorda a realização de reuniões preparatórias para a Conferência de Estados Partes, a realizar-se em 2009.  Sobre este assunto, decidiu-se considerá-lo em uma próxima sessão.  Acordou-se igualmente exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que assinem, ratifiquem ou adiram à referida Convenção.

5. Outros assuntos
· Apoio substantivo e de secretaria à Comissão de Segurança Hemisférica.


O Representante Alterno do México referiu-se novamente ao acordado no número 52 da Declaração sobre Segurança nas Américas, no sentido de dispor, com a brevidade possível, do apoio substantivo e de secretaria para a Comissão de Segurança Hemisférica.


O Representante Alterno do Chile apoiou a intervenção do Delegado do México e a Secretaria informou que transmitiria o expresso por ambas as delegações ao Secretário-Geral.

· Síntese da Comissão


Diversas delegações expressaram sua satisfação e a importância de terem recebido, dentro do prazo regulamentar, o resumo da sessão da Comissão realizado em 6 do corrente mês.

Às 12h40, encerrou-se a sessão.
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�.	Na apresentação do tema, a Comissão teve em mãos, em espanhol e inglês, a resolução UNSCR 1540 (2004), aprovada pelo Conselho de Segurança em sua 4956ª sessão, realizada em 28 de abril de 2004. 


�.	Artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente:  As comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo, em cada caso, precisar o respectivo mandato.  Os presidentes dessas comissões, subcomissões e grupos de trabalho os representarão nos atos e cerimônias para os quais tenham sido convidados nessa capacidade.





